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Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0001406-25.2013.815.0061
Origem : 1ª Vara Mista da Comarca de Araruna
Relator : Ricardi Vital de Almeida (Juiz convocado)
Agravante : Rivaildo Barbosa da Costa
Advogado : Jordana de Pontes Macedo
Agravado : Município de Riachão
Advogado : Diogo Henrique Belmont da Costa

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR. PRAZO 
DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO PRAZO DE 
VALIDADE  DO  CONCURSO.  DECADÊNCIA. 
RECONHECIMENTO.  SEGURANÇA  DENEGADA. 
INTELIGÊNCIA DO  ART.  269,  IV,  do  CPC  C/C  LEI  N° 
12.016/2009. DESPROVIMENTO.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
agravo  interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto por Rivaildo Barbosa 
da Costa contra decisão monocrática de fls. 120/124, que reconheceu a caducidade 
e  denegou  a  segurança,  extinguindo  com  resolução  do  mérito  o  Mandamus, 
impetrado em face do Município de Riachão.

Em suas razões recursais, às fls.128/133, o agravante sustenta 
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que a data de homologação do concurso pela Edilidade não é o marco inicial para 
o cômputo do prazo para impetrar o Mandado de Segurança. Ademais, aduz que 
o certame teve a sua validade prorrogada até o ano de 2014.

Assevera ainda, que os efeitos do ato ilegal são contínuos e 
afrontam o princípio constitucional da isonomia. 

Pugna  pelo  provimento  do  agravo,  para  que  a  decisão 
hostilizada  seja  revogada  e  o  recurso  seja  devidamente  apreciado  pelo  órgão 
colegiado. 

O  julgamento  fora  convertido  em  diligência  (fls.  135/136) 
para o agravante, no intervalo de 05 (cinco) dias, apresentar cópia do Diário Oficial 
do Estado que publicou o Decreto Municipal Nº 001, de 16 de janeiro de 2012.

Não obstante intimado, o recorrente deixou de se manifestar, 
conforme atesta a Certidão de fl. 138.

Vieram-me conclusos.

É o que importa relatar.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Primordialmente,  impende rememorar que,  para  o manejo 
do Mandado de Segurança, a prova, de plano, da pretensão deduzida em juízo, ou 
seja,  dentre os seus pressupostos específicos e essenciais,  faz-se necessária,  sob 
censura do indeferimento da petição inicial, a prova pré-constituída e irrefutável 
da liquidez e certeza do direito a ser tutelado.

Feito este registro, insta ressaltar que dispõe o art. 23 da Lei 
nº 12.016/2009. Vejamos:

"Art.  23.  O  direito  de  requerer  mandado  de  segurança  extinguir-se-á 
decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, 
do ato impugnado".

O referido prazo é decadencial  e,  como tal,  não suspende 
nem interrompe, desde que iniciado.  A fluência do prazo somente se inicia na 
data em que o ato impugnado se torna operante ou exequível, vale dizer, capaz de 
produzir lesão ao direito do impetrante.
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No  caso  vertente,  tratando-se  de  mandado  de  segurança 
dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, consubstanciado na ausência 
de nomeação de candidato classificado fora  do número de vagas em concurso 
público em detrimento de contratações precárias de pessoal, o prazo decadencial 
para a impetração é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do término da 
validade do certame.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NÃO 
CONFIGURADA  A  DECADÊNCIA  DA  IMPETRAÇÃO  DO 
MANDAMUS.  TERMO  INICIAL.  TÉRMINO  DA  VALIDADE  DO 
CONCURSO.  INVIABILIDADE  DA ANÁLISE  DE  DIREITO  LOCAL. 
SÚMULA  Nº  280  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
COMPROVADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  ESTADO  DA BAHIA 
DESPROVIDO. 1.  O prazo decadencial para se impetrar mandado de 
segurança  contra  ausência  de  nomeação  de  candidato  aprovado  em 
concurso público é a data de expiração da validade do certame .  2.  A 
análise  de  legislação  estadual  é  medida  vedada  em  sede  de  Recurso 
Especial, a teor da Súmula nº 280 de STF, aplicável ao caso por analogia. 
3. Agravo regimental do estado da Bahia desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 
226.150; Proc. 2012/0184757-2; BA; Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho; DJE 20/08/2014)

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO  DO 
CARGO DE SUPERVISOR ESCOLAR.  PRAZO DE 120 DIAS.  TERMO 
INICIAL.  TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. GESTÃO 
ESCOLAR.  CANDIDATO  HABILITADO  EM  ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR.  SIMILITUDE.  1.  A  contagem  do  prazo  decadencial  para 
impetração de mandado de segurança dirigido contra ato omissivo da 
autoridade  coatora,  consubstanciado  na  ausência  de  nomeação  de 
candidato aprovado em concurso público, tem início com o término da 
validade do concurso. Precedentes (STJ,  RMS 34.329/RN, Rel.  Ministra 
ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  19/11/2013,  DJe 
29/11/2013)  (grifei)  II.  É  indevida  a  vedação  de  nomeação  e  posse  de 
candidato, após regular aprovação em concurso público para provimento 
de cargo de supervisor escolar da rede estadual, por conta do só fato de o 
mesmo  não  possuir  habilitação  em  "gestão  escolar",  mas,  sim,  em 
"administração escolar". III- À luz das determinações do art. 64 da Lei de 
Diretrizes e  Bases  da Educação e do Parecer  nº 110/2005 do Conselho 
Estadual  de  Educação,  é  inquestionável  a  sinonímia  entre  os  termos 
apontados  como  distintos  pela  autoridade  impetrada.  lV.  Segurança 
parcialmente  concedida.  (TJMA;  Rec  0001491-26.2006.8.10.0051;  Ac. 
149505/2014;  Primeiras  Câmaras  Cíveis  Reunidas;  Rel.  Des.  Marcelo 
Carvalho Silva; Julg. 04/07/2014; DJEMA 14/07/2014)
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Insta ressaltar que nas razões recursais do presente agravo, o 
recorrente sustenta que o concurso fora prorrogado e aduz que essa informação 
encontra-se no documento acostado à fl. 48.

Ocorre que, malgrado o documento tratar-se da Portaria Nº 
075/2012-GP, nomeando a Sra. Maria Rogéria Freire de Oliveira, no parágrafo que 
explana sobre os usos e atribuições legais conferidas ao Prefeito Constitucional do 
Município de Riachão,  encontra-se também a notícia que o certame teve o seu 
prazo  de  validade  elastecido.  No  entanto,  nele  encontra-se  apenas  o  informe 
acerca da prorrogação, sem qualquer menção do lapso temporal de sua vigência. 

Em  razão  desta  informação  ser  imprescindível  para  a 
apreciação da pretensão recursal, o julgamento fora convertido em diligência,  a 
fim de oportunizar o agravante para apresentar o documento comprobatório dessa 
prorrogação. Entretanto, este não se manifestou. 

Assim  sendo,  dessume-se  dos  autos  que  a  validade  do 
concurso expirou em 03 de fevereiro de 2012, haja vista inexistir prova irrefutável 
da dilação do prazo do certame. Por sua vez, o presente Mandado de Segurança 
foi impetrado em 10 de dezembro de 2013, como pode-se observar às fls. 02 e 35. 

Logo,  reexaminando  o  caso,  entendo  que  nenhum  dos 
argumentos expostos pelo recorrente é hábil  para desconstituir a motivação da 
decisão questionada, firmada em análise dos fatos e das provas constantes nestes 
autos.

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática,  objeto  do 
presente agravo interno, foi lançada de acordo com entendimento dominante do 
Superior Tribunal de Justiça e desta egrégia Corte, razão pela qual foi utilizada a 
regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 
de  setembro  de  2015, o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz 
convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o 
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Exmo.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 16 de setembro de 2015.

  Ricardo Vital de Almeida
  (Juiz convocado/Relator)
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